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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N" 5321

Requerenle: Solidariedade

Requeridos: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

Relatora: Ministra Cármen Lúcia

Adminislrafi\'O. Reso/uçdo n" i9.J//5 do Trihunal de
.Justiça do Estado de Minas Gerais. que .lixa em OS
(oito) horas diárias e -10 (q/lurenla) horas semanais
ajon7ada de trahalllO dos senidores dos quadros de
pessoal da Secretaria do Trihunal de .Ju.'ifiça e da
.Ius/iço de Primeiro Grau, Ausência de l'io/açâo ao
princípio da reser\'O leí!,al (arligvs 5", inciso 11: 37,
caput: e 6/. ,\\' 10. inciso I!. alínea "c", da
COl1sfiflliçt1oj. () diploma questionado co/!fere
cumprimento ao di.\jJosIOna Res()/lI~'â()n" 88/09 do
Conselho Nacional de ./ustiça. re\'ogando alo
norma/iro estadual de igual hierarquia qUI!.

anteriormente, dispunha sohre o (ls.HlI1fo.

Ohserl'ância aos a1'figos 167, 16H e 169 da
Consliluiçtio Federal. lima \'ez que a implemenlaçtio
da jornada de lraholho o('orrerá defórma gradual e
escalonada. no medida da di.\j)()nihilidade
.financeira do árgdo pagador. l'redstio de recursos
pela lei orçamcnlória anual. Mall(teslaçtio pelo
indeferimenlo da medida ('alllelar pleileada pelo
requerenle.

Egrégio Supremo Tribunal Federal,

10" 3°-', ':'{ ,

o Advogado-Geral da União, tendo em vista o disposto no artigo

da Constituição da República, bem como na Lei n° 9.868/99, vem,

respeitosamente, manifestar-se quanto a presente ação direta de

inconsti tuc ional idade,



1- DA AÇÃO DIRETA

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de

medida cautelar, proposta pelo Solidariedade - SD, tendo por objeto a

Resolução nO794, de 29 de abril de 2015, do Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais, que "dispae sobre a jornada de trabalho dos servidores dos

quadros de pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça e da Justiça de

Primeiro Grau do Estado de A1inas Gerais". Eis o teor do diploma normativo

impugnado:

"RESOLUÇÃO N" 79./2015

(...)

o (jRGiO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DI:: AfiNAS GERAIS. //0 uso das orrihlfiç'()es l/'/I! lhe conferem os
incisos /lI I! Vll c/o art, 3-1 do Regimenro Inferno, upro\'Odo pela
Reso/lIçiio do Tribunal Pleno n" J. de 26 de julho de 20/2.

CONSIDERANDO a Reso!l,ç"ÜO n" 88. de 8 de setemhro de ]()()9, do
Conselho Nacional de .Jus/ira - Clv:! q"C, em seu art. I". .lixou a
jornada de lrahallw dos serl'it!ores do Poder Judiciário em 8 horas
diárias e -lO horas semanais. sal\'O se houwr legislaçiio loca! ou
e.\JH.:cialdisciplinando a matéria de modo direrso:

COA'SlDt;RAl\'[)(} que. 1/0 âmbito do Poder Judiciário. o an. 92 da
Lei estadual /1" N69. de 5 de julho de 1952. delega ao Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG a competência de
regulamentá-lo. em e.\jJecial. para .lixar o niÍmero de horas de
lrabalho:

COA'SIDERANDO que o disposto no art. 92 da Lei estadual n° N69.
de 1952. aplica-se subsidiariamente aos ser\'idores do Poder
Judiciário. nos termos do arl. 301 da Lei Complementar n" 59. de IN
dejaneiro de 2001:

COiVSIDERANDO a Resolllçâo da Corle 5;lIperior n° il. de 13 de
nO\'l!mbro de 19N5. lu~je Ôrgâo Especial. qlle .Iixoll a jornada básica
de trabalho dos selTidores da Secretaria do Tribunal de Justú;a em 6
(seis) horas diárias:

AOI n" 532/, Rei. ,\tin. Cármen Lúcia.
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COA'SIDERANDO a necessidade de se alterar essa jornada de
trabalho. para adequá-Ia às determinaçiies do CJlU. propiciar um
melhor atendimenlO ao público e atender às necessidades do serriço:

CONSIDERAN'J)(), por outro lado. que a Lei estadual n" 20.865. de
30 de setembro de 20/J. jixa em oito horas diárias a jornada de
trahalllO dos ocupanles dos car,R0sde Técnico de Apoio Judicial e de
Ojicial de Apoio .Judicial. c/asse B:

COA'S'IDERANDo. ainda. que os ocupantes de car~o de prm'ime!1lo
em comisscio cumprem ajornada mínima de quarenla horas semanais.
confárme estahelece o ar/o jO da Lei es/adual n" 9.730, de 5 de
dezemhro de 1988:

CON'SIDERANDo. jinalmente. o qlfe constou do Processo n°
I.OOOO.I.I.()c)665-1-(}/OOOda Comisstio de ()r,Ranizaç(/o e Diriscio
Judiciárias. bem como o que .ficou decidido pelo próprio (},-gtio
E\pecial em sess(/o realizada no dia 8 de ahril de lOI5.

RESOLVE:

Art. I" A jornada de trahalho dos servidores Ocul)(lIltesde cargos de
prol'imenlo efe/im in/e~rantes dos quadros de pessoal da Secretaria
do Tribunal de Justiça e da Jusli~'a de Primeiro Grau do Estado de
Afinas Gerais e de oi/o horas diárias e quaren/a horas semanais,
,m/l'o se luml'er lexislarüo especial disciplinando a matéria de modo
dh'erso. a ser cumprida de segunda a sexta-jeira.

Parágrafó único. () servidor que cumprir a jornada de trabalho a que
se refere o 'capuf deste artigo:
I - perceherá t't!ncimento básico com a corre.\pomlente compensa~'cio
jinanceira pelo acréscimo de jornada. de j()rma a ohserl'ar os
prinClj)ios da isonomia e irredutibilidade de l'encimentos:
/I - terú direito a um il1/ermlo para almoço de no minimo I (uma)
hora e de no máximo 2 (duas) horas,

Ar!. 2" Ao se/Tidor efeth'o em atil'idade. empossado nos quadros de
pessoal da Secretaria do Trihunal de ./ustiça e da Jus/ira de Primeiro
Grau do Estado de Afinas Gerais até a data de publicaçtio desta
Resoluçào, serúfacultada opçüo. de caráter irretratá\'/!I, peJajornada
de quarenta horas semanais ou a mal1l1fençüo da jornada de trinta
horas semanais.

~\'I" A járma1i::açào da opçâo a que se refere este arti}!.o se dará
mediame requerimenlo. a ser dirigido à Diretoria ExeclIfim de
Admini.\'/rCIçiiode Recursos Humanos - DEARHU.
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f 2" A opçâo pela jornada de trahal/w pre\'ista neste artigo ocorrerá
de jórma escalonada. a critério do Presidente do Trihunal e
ohsen'arâ o seguinte:
/ - puh!icaçâo de edital. com indicaçâo do local e do número de ragas
por cargo. eVJI!cialidade e classe:
11- conveniência administrafira:
1//- existência de recursos orçamentários ejinanceiros:
/1' - afendimento das normas relatiras à re.\juJnsahilidade jiscal.
contidas na Lei Complementar n° 101. de -I de maio de 2()()():
V - neassidade do serviço:
Vl - preferência para os servidores posicionados nas classes UlICUIlS

das carreiras. em especial aos ocupantes do cargo de qjicial de
Apoio Judicial e aqueles lotados nas úreas de ;,~(órmáfica. engenharia
e na Corregedoria-Geral de Justiça .

•~~'JO A sistemútica de implantaçâo escalonada da jornada de trahalho
de lJue trata esta Resoluçâo dererá ser ohsermda até que o Trihunal
de Justiça tenha di.\j)(mihilidade orçamentúria e .financeira para
enquadrar fodos os selTidores dos lJuadros de pessoal da Secretaria
do Trihunal de Justiça e da Justiça de Primeiro Grau do Estado de
Afinas Gerais. com ohsernincia das normas relath'as à
re.\jmnsahilidade jiscal, contidas na Lei Complenu:nlar n" 101. de
2(}()()

Art. ]" () düposto no arl. 2" desta Re.mluçt7o mio se aplica aos
servidores:
I - ocupantes do cargo de Técnico de Apoio Judicial de Primeira
entrância. de segunda entrância e de entrância especial:
11 - posicionados na classe B da carreira de qjicial de Apoio Judicial.
com jillu:;t7ode gerenciamento:
111- delentores de litlllo de apostila inlegral de direito:
IV - posicionados na classe A de suas re.\pecti\'as carreiras:
V - ocululJ7tesdos carj{os de direção. chejia e a.••.sessoramento:
VI - que exercem cargo/e.\pecialidade sl!jeita li jornada de trabalho
relbdda. disciplinada em lexislação especial.

Arl. -10 () Presidente do Trihunal de Jus/h./a e o Corregedor-Gera! de
Justiça haixarão as instruçiies indi.\pem'ú\'eis ao cumprimenlo desta
Resolu(âo. e.'pecialme11fequanto ao estahelecimento de normas para
apuraçlio e c011frole da frequência e desempenho jimcional dos
ser\'idores.

Ar/. 5" Fica re\'O~ada a Resoluçtio da Corle Superior n" 71. de 13 de
novemhro de 1985.

Art. 6° Es/a Reso!uçlio e11fl'aem \'igor na data de sua puhlicaçâo."

A DI '1"532 t. ReI. Min. Ci.Írmen Lúcia.



o requerente alega que a Resolução nO 794/15, "ao estipular a

alteração/majoração da jornada de trabalho dos servidores do Poder Judiciário

de Afinas Gerais, extrapolou do seu poder regulamentar, inovando por completo

no ordenamento jurídico. dispondo sobre matéria reservada exclusivamente à

lei em sentido formal. em qfronta ao caput do art. 37 c/c inciso 11,do art. 5°, da

Constituição da República'." (fls. 09/1 O da petição inicial).

De acordo com o autor, "'uma vez que a disciplina acerca da

Jornada de trabalho de servidores deve ser fixada mediante lei em sentido

formal, bem como pelo fato de que a Resolução 88/2009 do CNJ faz uma

ressalva expressa relativa à existência de legislação especial ou loca/,

inequívoco que, no caso dos servidores do judiciário mineiro, cuja jornada de

trabalho é !egilimamenfe estipulada. não se pode alterá-Ia/majorá-Ia por meio

de resolução, ato administrativo, in.Falegal e interno do respectivo Tribunal"

(11. 1I da petição inicial).

Menciona, ainda, que o artigo 61, ~ 1°, inciso 11.alínea "'c". da Lei

Maior detennina que as matérias referentes ao regime jurídico dos servidores

, "Arl. 5° Todos ,1"110iguais peranTl! ti lá. sem distinção de (/Ual"ul!r naturl!=a, garanTindo-sI! aos hrasileiros e
aos estrangeiros re.~idl!ll/l!sI/() País 11il1\'iolabilidadl' do direito à vida. à liherdade. ti igualdadl!, (i s/!gurwlça e ti
propriedade. nos lermo.l' segllillll!s:
(...)
/I - lIillKuém serú ohrigado (/jà=er 011dl!Íxar (k/a=er aIX/{/J/(/coisll sel/ão I!I1/\'irllldl! dI! lei;"

"Arl. 37. A adminislra~'lio púhlica dir/!ta e indireta de qualquer dos Poderl!.l' da Uni(/o, dos Estados, do Dislrilo
Fedt'Tul e dos Mwlicípio,\' ohedecerú aos principios de lej!,alidade. impô.\"Oalidade, lIIoralidade. publicidade ••
ejlciéncill e. lamhém. (lOseguinte:"

1 "Ar/. 61. A inici(IIÍ\'a da!; leis complelll/!lI1(lrô e ()n/inúria.l' cahe a quulquer memhro 011Comi.uâo da CÚJl/ara
dos Depulados. do S'el/ado Federal ou do ConxreHo Nacional. ao PresideJlle da Rl!jnihlica. ao Supremo
Trihul/al Federal. aos Tribunais Superiores. ao /'l"Ocurador-Gerul da República e aos cidadiíos, 1/(//01'/110e nos
CII.m.l' pr/!l'istos n/!sta COl1JriluiçJo.
S' I" Sâo de inicialil'll privari\"(/ do Presidente da Repúhlica as leis qll/!:
( ...)
/I - disponham sohre:
(...)

ADI n" 5321, Rei. ,\Iill. Cármen Lúcia.
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públicos, como o tema da duração da jornada de trabalho, devem ser

disciplinadas por meio de lei.

A esse respeito, assevera que "não se está a dizer que ocorreu na

espécie vício de iniciativa na deflagração do processo legislativo. O que se

discute e deve ser afastado a todo custo é a/arma, o veículo normativo utilizado

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Afinas Gerais, para dispor sobre

majoração da jornada de trabalho de seus servidores." (fi. 17 da petição

inicial).

o requerente sustenta, ademais, que a providência prevista pelo

diploma questionado ocasionaria aumento de despesa continuada com pessoal.

de modo que a sua concretização teria por pressuposto a observância dos limites

previstos pelos artigos 167, 168 e 169 da Constituição Federal], bem como pelos

artigos 19, 20 e 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nO

101/00).

c) .I'f!I'vidores plÍhlh'o.\' da Uniilo e Terrirárins, ,\'/!II regiml! jurídico, prol'illlt!1J10 de cargO.I', estahilidade e
aposentadoria:"'

J "Arf, 167. St10 redados: ( ... )"

"Art. 168. Os recursos correspol/demes às dOI(/~'õesorrlllllentúriw', compreendidos os crêdi/o.\' suplementares e
especiai.~. destinados UrJS ôrgao.\ dos Poderes Legislatil'o e Judiciário. do Minisrério Púh/ico e da DefÍ!nsoria
f'úh/ica. ser-Ihes-âo emregues ate () dia 20 dt: cuJa mês, em duodécim(}\", nafor/l/u da lá cOII/plt:f/Il'ntar U ti/h! se
rt:fÍ!rt:o art. 165, ,f 9':"

.. Art. 169. A dt:.\pe.m COIIIpessoal ativo e inotÍl'o da Ulliâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos ,\llInicipios
não poderú exceder os limi1e.~e.\.tahdecido.\ em lei cOlllplell1emur.
!)\' 1° A concesxâo de ql/uftlller \'antagem ou alimento de 1"l'lIlImerarâo, a criarllo de ('argo.\. empregos ef/mçi>es
ou alterarão de estrutura de carráras, belll cumo a admi.uâo 0/1 cOllf/'aJaçâo de pessoa!. a qual'llIer ti/lllo. pdos
órgãos e emidades da administrarão direta 0/1 indireta. incl/lsi\'e fillldu~'(ks' instÜlIídu.\' e !IIolllidos pelo poder
púhlico, sú poden10 ser fátus:
I - se houver prévia dotarão orç'alllelllâria sldiciellle para atender às projer(]es de despesa de pessoal e aos
acré.w:imos dela dec(Jrrenle.~:
11- se hO/ln:r aulori=açâo e.\pecíjica /la lei de Jiretri=es or~'alllentúrias. res.mh'adas as emprl!.\"a.\'púh/icas I! as
sociedades de ecollomia mista. ( ...r
ADI nO5321, ReI. Mill. Cúr/l/I!n Lúcia.
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Diante disso, o autor requer a concessão de medida cautelar para

suspender os efeitos da Resolução nO794/15 do Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais e, no mérito, a procedência do pedido para que seja declarada a

inconstitucionalidade do referido ato normativo.

o processo foi despachado pelo Ministra Relatora Cánnen Lúcia,

que, nos termos do rito previsto pelo artigo 12 da Lci n° 9.868/99, solicitou

informações à autoridade requerida, bem como determinou a oitiva do

Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República.

Em atendimento à solicitação, o Presidente do Tribunal de Justiça

do Estado de Minas Gerais suscitou, preliminarmente, a inexistência de violação

direta ao Texto Constitucional, considerando o caráter meramente regulamentar

da Resolução nO794/15. Nesse sentido, mencionou que a resolução questionada

fora editada com fundamento na delegação contida no artigo 92 da Lei estadual

n° 869/52', aplicável, subsidiariamente, aos servidores do Poder Judiciário, nos

termos do artigo 301 da Lei Complemcntar n° 59/01', com o objetivo de conferir

efetividade ao disposto na Resolução n° 88/09 do Conselho Nacional de Justiça6

No mérito, defendeu a constitucionalidade do diploma impugnado,

argumentando que, '"em que pese a Resolução do CNJ determinar

encaminhamento de projeto de lei para tratar da questão, no âmbito do

Tribuna! de Justiça de Minas Gerais. a edição de Resolução para tratar da

matéria se justifica porque, como já demonstrado, há expressa delegação

4 "Oispfie sobre o E.I'1allltodos rundol/ários Púhlicos Ch'i.\'do Estado de ,\finas Gerais,"

5 "Contém a organi=açlio e a dil'i.l'iiojudiciárills do Estado de Minas Gerais:'

I> "DúprJe .HJnrea jornada de trahlllllO JlOâmhito do Poder Judidúrio. o preeJ1chimell1Ode cargos em comi.l',wl0
e o limiTe de sen'idor~'srequüitudo.\',"

AO/li" 532/. ReI. .\lin Cármen Lticia,
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legislativa para que a jornada de trabalho dos servidores seja disciplinada por

ato normativo (art. 92 do Lei Estadual ,,0 869/1952)" (n. 10 das informações

prestadas).

Outrossim, asseverou que a jornada de trabalho dos servidores do

Poder Judiciário estadual recebera anterior disciplinamento pela Resolução n°

71/85, de sorte que eventual modificação da matéria deveria ser efetuada por

meio de ato normativo de igual posição hierárquica. sendo dispensável a edição

de lei ordinária.

Por fim. sustentou que as normas orçamentárias apontadas na

petição inicial foram observadas pela resolução hostilizada, afirmando que "a

implementação da novajornada será feita dentro do valor previsto na LOA. de

forma gradual e escalonada. até que o Tribunal de Justiça tenha

disponibilidade financeira e orçamentária para enquadrar todos os servidores.

sempre em observância ao limite estabelecido para despesas com pessoal" (tl.
03 das infonnações prestadas).

Na sequencla. vieram os autos para manifestação do Advogado-

Geral da União.

11 - nA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO

DA MEI>II>A CAUTELAR

11./- Do fumus boni iuris

Conforme relatado. sustenta o requerente que a Resolução nO

794/15 do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao dispor sobre a

ADI nO 5321. Rei. Min Cúrmen Llicia.



jornada de trabalho dos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça e da

Justiça de Primeiro Grau desse ente federado, violaria o principio da reserva

legal (artigos 5°, inciso 11; 37, capuf; e 61, ~ 1°, inciso li, alinea "c", da

Constituição), bem como o disposto nos artigos 167, 168 e 169 da Lei Maior. O

inconformismo do autor, entretanto, não merece prosperar.

De fato, conforme se extrai de seus consideranda, a edição do ato

normativo em exame fundamentou-se no artigo 92 da Lei estadual nO869/52 -

aplicável, subsidiariamente, aos servidores do Poder Judiciário, por força do

disposto no artigo 301 da Lei Complementar n° 59/0 I -, que confere ao Chefe

do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais competência para estabelecer,

em decreto, o número de horas de trabalho normal para os diversos cargos e

funções. Confira-se a redação dos referidos dispositivos legais:

Lei Df> H69/S2:

"..11'1. 92 - () expedienle normal das reparliçiks ptíhlicas será
estahelecido pelo GOI'erno, em decreto, no qllal a dererminarti ()
número de horas de trabalho norma! para os di\'ersos caixas e
fimç{Jf!s ...

Lei Complementar nf)59/01:

"Arl. JOI. () Estatlt10 dos Serdc/ores Públicos Cir;s do Estado de
Alinas Gaais aplica-se (lOS sen'idores do Poder ./udiciário, sa/t'()
di.\posh;iío em contrário desta Lt!i Comp!emenrar ...

Com fundamento nas disposições transcritas, a Corte Superior

(atualmente, Órgão Especial) do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

fixou, por meio da Resolução n° 71/85, a jornada básica de trabalho da

Secretaria e dos Serviços Auxiliares daquele tribunal em 06 (seis) horas diárias'.

A propósito, confira-se o artigo 10 da mencionada resolução:

ADlno 5311. Rei. ,\Iin. CÓl"lllt'1J Lúcia.
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"Art. 1" - A jornada básica de trabalho da Secretaria e dos Ser\,i(;os
Auxiliares do Tribunal de Justiça .••.erú cumprida em 6 (seis) horas. de
12:JO às 18:]() horas. de sexunda a sexla:fe;ra."

Posterionnente, O Conselho Nacional de Justiça, com o objetivo de

uni formizar o funcionamento dos órgãos do Poder Judiciário, editou a

Resolução nO88109, definindo em 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas

semanais a jornada de trabalho dos servidores do Poder Judiciário, facultada a

fixação de 7 (sete) horas ininterruptas. Veja-se:

"Art. I" A iornada de trabalho do,'"selTidores do Poder Judiciário é
de 8 /tora.fi diárias e 4fJ horas selmlllllis. sall'O se /lOuwr legislaçüo
local ou e.'peeial disciplinando a matéria de modo di\'erso. /ácultada
a.fixaç'üo de 7 horas ininferruplas .

.~\'I" () pa~amenlO de horas extras, em qualquer dos casos, somente se
dará após a 8" hora diária, afé o limite de 50 horas trahallwdas na
.••.emal1a. mio se admitindo jornada ininlerrupla n(l hipófese de
presfa~'üo de sohrejornada.

:J~' 2" Del'erão os Trib"nai.fi de Justiça tios Estados em que a
legislaç{/o local di.ficiplinar a jomatla tle traballlO tle forma diver.m
deste artigo encaminhar projeto de lei. no prazo de 90 (1IOl'ellfa)
dias, para mlelflUlÇfio {lO horário fimdo llel.ta re.mluçfio, .ficando
\'edado el1\';ode pl"(~ietode lei pal'{f.fixaç'üo de horário dil'erso do nela
estabelecido." (grilou-se).

Conforme se depreende das normas transcritas, o Conselho

Nacional de Justiça estabeleceu prazo para que os Tribunais de Justiça

encaminhassem projeto de lei para adequar a legislação local à jornada de

trabalho de 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais.

Não obstante a Resolução n° 88/09 do Conselho Nacional de Justiça

determine, expressamente, o encaminhamento de proposição legislativa para tal

finalidade, observa-se que a jornada de trabalho dos servidores do Poder

7 A referida jornada de trabalho foi estendida para os servidores da Justiça de Primeiro Grau do Estado de Minas
Gerais pela Portaria-Conjunta nO 76/06 do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerai~ e do

AD/no 532/. RI!!. Alin CÚI"lI1enLúcia.
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Judiciário estava disciplinada, no Estado de Minas Gerais, por meIO de

resolução editada pela Corte Superior do Tribunal de Justiça - atualmente, o

Órgão Especial do referido tribunal.

Sendo aSSim, a adequação da legislação mmelra à disposição do

Conselho Nacional de Justiça quanto à jornada de trabalho dos servidores do

Poder Judiciário dependia da revogação da Resolução n° 71/85 da Corte

Superior do Tribunal de Justiça, que regulamentava a matéria de forma diversa.

Por essa razão, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais editou a

Resolução nO 794/15 para fixar, em consonãncia com a detenminação do

Conselho Nacional de Justiça, em 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas

semanais a jornada de trabalho de seus servidores, revogando, expressamente, a

referida Resolução n° 71/85.

Nesses termos, ao menos em sede de cognição sumária, constata-se

a inexistência de violação ao principio da reserva legal (artigos 5°, inciso 11;37,

caput; e 61, S 1°, inciso 11, alinea "'c", da Constituição), haja vista a conjuntura

normativa acerca da jornada de trabalho dos servidores do Poder Judiciário

vigente no Estado de Minas Gerais. Isso porque, como visto, a resolução

impugnada confere efetividade a comandos do Conselho Nacional de Justiça,

revogando ato normativo estadual de idêntica posição hierárquica que dispunha

sobre o assunto de modo diverso.

Destarte, verifica-se, no caso específico do Estado de Minas Gerais,

a desnecessidade de edição de lei em sentido fonnal para implementar as

diretrizes estabelecidas pela Resolução n° 88/09. Com efeito, em observãncia ao

princípio da simetria das formas, a resolução hostilizada corresponde ao ato

Corregedor-Geral de Justiça.
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adequado para revogar a legislação pretérita que estabelecia jornada de trabalho

incompatível com o disposto pelo Conselho Nacional de Justiça.

Além disso, a norma em questão limita-se a viabilizar o

cumprimento de disposições veiculadas pelo Conselho Nacional de Justiça,

tendo reproduzido, em seu artigo 10. a determinação referente à jornada de

trabalho dos servidores do Poder Judiciário constante do artigo I° da Resolução

nO 88/09.

Por igual, a Resolução n° 794/15 compatibiliza-se com as normas

orçamentárias invocadas como parâmetros de controle pelo requerente,

considerando-se que a instituição da jornada de trabalho de 08 (oito) horas

diárias e 40 (quarenta) horas semanais ocorrerá de fOlma gradual e escalonada

até que o Tribunal de Justiça tenha disponibilidade orçamentáría e financeira

para enquadrar, no novo horário, todos os servidores dos quadros de pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça e da Justiça de Primeiro Grau do Estado de

Minas Gerais. Nesse sentido, confira-se a redação do artigo 2°, 9 3°, da

resolução hostilizada:

"An. JO, ( ... )

.~\,'JO A sistemática de implantação escalonada dajorJ7ada de lraballw
de que frala esta ResofllÇ"iio del'crú ser ohservada até q/{{: o Tribunal
de Justiça lenha di.••pouihilid(l{le orçamentlÍria e .financeira para
enquadrar rodos os scrridores dos quadros de pessoal da .(,,'ecrelaria
do Tribunal de Justiça e da Justiça de Primeiro Grau do Estado de
Afinas Gerais, com ohsen'âllcia tlm' llorma!J' re/a/h'lI.\' ti
resp0ll!wbilitlade ji.'ical. ('(m/ida.f na Lei Complementar ,," JOI, de
]000 ..' (grifou-se).

Confonne salientado nas infonnações prestadas pelo Presidente do

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (fi. 15), a resolução em exame

está em harmonia com as nonnas orçamentárias, uma vez que "a implementaçao

ADI fi" 53}}, Rei. .\fin Cúrml.'1I Lúcia,
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da nova jornada será feita dentro do valor reservado na LOA para essa

finalidade. de forma a compatibilizar o consequente aumento de despesa com a

realidade orçamentário-financeira do TJA1G".

Ademais, quanto ao argumento de que a Resolução nO 794/15

haveria majorado o gasto com pessoal independentemente de prévia dotação

orçamentária. cumpre ressaltar que esse Supremo Tribunal Federal sequer

admite o exame de questão dessa espécie por meio de ação direta, uma vez que

'''a ausência de dotaçtio orçamentária prévia em legislação especifica não

autoriza a declaraçtio de inconstitucionalidade da lei. impedindo tão-somente a

sua aplicaçtio naquele exercício financeiro". A propósito. confira-se:

"Açüo direta de inconstitucionalidade. 2. Leisfederais n" 1/.169/2005
e 11.170/2005. que alteram a remuneraçüo dos se1'l'idores públicos
úlIegranles dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. (...) 70 A {IllSêIlCit,de tiotaçlio orçamelt1lÍria pràia
em legi.\'lação elpecíjiCll mio autoriza a declaraçlio de
illCOll!itituciollalidmleda lei, impellindo tão-somente a .'illtltlplicaçtio
nllquele exercício financeiro. 8. Ardo direta mio conhedda pelo
urgI/mel/lo da \'iolaç"Üo do art, 169. J 1~ da Carta .l/agna.
Precedentes: ADI 1585-DF. Rei. Min. Sepúl\'eda Pertence. unânime.
DJ 3.-1.98: ADI 2339-SC. Rei. Min. limar Gal\'(jo. unânime. Dl
1,6.2001: ADI 23-13-SC. Rei. Min. N°e/son Johim. maioria. DJ
J3.6. 2003. 9. Açõo direta de il1c011Slitucionalidade parcialmente
conllé!c:idae. na parte conhecida. julgada improcedente."
(AOI nO 3599. Relator: Ministro Gilmar Mendes. Órgào Julgador:
Tribunal Pleno. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. Julgamento cm
21105/2007. Publicação em 14109/2007: grifou.sc).

Feitas essas considerações, conclui-se pela compatibilidade do ato

normativo impugnado com o Texto Constitucional.

//.// - Do periculum in mora

Em relação ao requisito do periclIlum tl1 mora, o requerente

ADlno 5311. Rei. ,\Iin ClÍl'/IIen Lúcia.
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sustenta que '''a manutenção dos dispositivos constantes da Resolução n°

794/2015. do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. conduz à

c01?flguraçãode prejuízo irreparável, na medida em quejá está apta a produzir

efeitos, modificando. na prática, ajornada de trabalho dos servidores do Poder

Judiciário de ivlinas Gerais." (115.20/21 da petição inicial).

Contudo, extrai-se da resolução hostilizada que a implementação da

jornada de trabalho de 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais

ocorrerá de forma gradual e escalonada, na medida da disponibilidade financeira

do órgão pagador. A esse respeito, extrai-se das informações prestadas pelo

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais o seguinte:

"Com efeito. inexiste, na Resoluçüo. a determinaç£io de que ajornada
de trabalho de todos os senidores estaria. imediafamenfe. alterada
para a.••.08 (OifO)horas diúrias.
lli'a \'erclade. como será I'isto. a nora jornada será implemenlada. a
princípio. apenas para os serridores empossados após a ediç-üo da
norma impu;;nada. Ademais, o diploma fái exfremamenre caufeioso
em (i) permitir aos senidores cly"aposse tenha ocorrido até S/UI

pub/icaçâo a opçüo pela no\'(/jornada, (ii) condicionar a mqjof'(Jç-âo
ti existência de recursos ()f'(,;amentál'iose financeiros, (iii) obserrar os
ditames da LRF e (i1') dar preferência aos servidores posicionados 11a
classe inicial da carreira.
( ...)
Confórme ressaltado pela Comissiio de OrKanizaç-üo e Dirisüo
Judiciárias, .0 objetivo principal. nesse primeiro momento. é facultar
a jornada básica de oito horas diárias aos servidores das classes
iniciais da carreira". em atendimento ti política nacional de atenç-üo
prioritária ao primeiro Krtlu. bem como às necessidades de
implanfaçâo do Sistema Processo .ludicial Eletrânico (P.ltj 11a
Justiça de Primeiro e Segundo Grau do Estado"" (fls. 14/15 das
infonnaçõcs do requerido).

Por fim, não se pode desconsiderar que o diploma normativo sob

invectiva tem por objetivo dar cumprimento à determinação constante da

Resolução n° 88/09 do Conselho Nacional de Justiça, a qual se encontra em

vigor há mais de cinco anos.
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Dessa forma, também não se constata a presença do periculum in

mora, requisito indispensável ao deferimento da liminar pleiteada pelo

requerente,

111- CONCLUSÃO

Ante o exposto, o Advogado-Geral da União manifesta-se pelo

indeferimento do pedido de medida cautelar formulado pelo requerente, diante

da ausência dos pressupostos necessários para sua concessão.

São essas, ExcelentÍssima Senhora Relatora, as considerações que

se tem a fazer em face do artigo 103, * 3°, da Constituição rederal.

Brasília,1;1de junho de 2015.

Luí 'JNÁCIO LUCENA AD
Advogad'o Geral da U . o
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